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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 190, DE 2004

MENSAGEM Nº 34/2005, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 190, de 2004, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26. 192.


A proposta legislativa dispõe sobre a obrigatoriedade de comunicação à SABESP e à Municipalidade local, pelo responsável por obras de construção civil em área urbana da Grande São Paulo, quanto à ocorrência de drenagem de água de lençol freático em razão de escavações de qualquer tipo, estabelecendo, outrossim, regras atinentes à utilização da água drenada, e fixando multa, a ser aplicada pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB, caso não seja feita a referida comunicação.


Sem embargo dos fundamentos da iniciativa parlamentar, não posso dar meu assentimento às medidas nela previstas, levando em conta as ponderáveis razões de ordem técnica oferecidas pela Secretaria do Meio Ambiente e pela Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento.


A Secretaria do Meio Ambiente manifestou-se, de fato, contrariamente ao projeto, com base em parecer exarado, sobre o assunto em pauta, pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB.


Referido parecer principia por ressaltar que, de acordo com a Lei nº 6.134, de 2 de junho de 1988, regulamentada pelo Decreto nº 32.955, de 7 de fevereiro de 1991, cabe ao Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE a administração das águas subterrâneas do Estado, nos campos da pesquisa, captação, fiscalização e extração, competindo à CETESB, de seu turno, prevenir e controlar a poluição desses aqüíferos subterrâneos.


Assim, a pretendida atribuição a essa última empresa de competência para aplicar multa, na forma proposta no § 2º do artigo 1º, compromete a consecução dos objetivos do projeto, além de implicar, devo acrescer, interferência indevida em matéria de competência exclusiva do Chefe do Executivo, consistente na definição ou modificação de atribuições de entidade que integra a estrutura organizacional da Administração (artigo 61, § 1º, inciso II, letra “e”, combinado com o artigo 84, inciso VI, da Constituição Federal)


Sob prisma diverso, entende a CETESB que o artigo 2º, ao determinar que a água drenada seja utilizada, para fins não potáveis, apenas pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, ou pelos entes locais, acaba por obstar o reaproveitamento do recurso hídrico em causa pelo próprio empreendedor, o que não se afigura recomendável ao ver da citada Companhia.


Acrescento que a Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento definiu, igualmente, posição contrária ao projeto, realçando, da mesma forma que a Secretaria do Meio Ambiente, o fato de que a gestão e o controle do uso das águas subterrâneas cabe ao Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, mostrando-se a propositura, por conseguinte, em desconformidade com a atual distribuição de competências entre os órgãos e entidades ligados ao assunto em foco.


Expostos os fundamentos do veto total ora oposto ao Projeto de lei nº 190, de 2004, e fazendo-os publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição Estadual, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Palácio dos Bandeirantes, em 18 de janeiro de 2005

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

